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PRENATAL CARE EVALUATION IN PREGNANT WOMEN IN THE REGION OF 
JUNDIAÍ-SP, BRAZIL: KOTELCHUCK’S INDEX.
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RESUMO
Objetivo: O estudo teve como objetivo avaliar a assistência pré-natal de mulheres atendidas em um hospital públi-
co. Método: Estudo descritivo e seccional, realizado em hospital público de Jundiaí-SP. A amostra foi constituída 
por 666 gestantes e na avaliação do pré-natal utilizou-se o Índice de Kotelchuck ajustado aos parâmetros do Pro-
grama de Humanização do Parto e Nascimento para o número mínimo de consultas pré-natais Resultados: 13,7% 
das gestantes realizaram o pré-natal de maneira muito adequada; 70,4% adequada; 3,4% intermediária; e 12,5% 
inadequada. Na comparação entre as gestantes a análise de risco mostrou haver risco relativo maior das mulheres 
brancas em relação às não brancas de realizarem pré-natal inadequado OR = 2,22 (IC 1,21-4,08), Não houve asso-
ciação significativa para nenhuma outra variável analisada. Conclusão: a maioria (84,1%) das gestantes efetivou 
no pré-natal o mínimo de consultas preconizadas. Contudo, 12,5% das gestantes não tiveram assegurado atenção 
mínima, pois iniciaram o pré-natal tardiamente e realizaram entre uma e duas consultas. 
DESCRITORES: Cuidado Pré-Natal; Gestação; Acesso aos serviços de saúde; Avaliação em saúde; Saúde da 
mulher. 

ABSTRACT 
Objective: The study had as objective to evaluate the prenatal assistance of women taken care of in a public hospital. 
Methods: Sectional descriptive study examined the prenatal care program’s performance of 666 pregnant women 
attended for childbirth in a public hospital in Jundiaí-SP. Index of Kotelchcuk set the parameters of Humanization 
of Childbirth Program (PHPN) for the minimum number of antenatal visits was used. In the classification, 13.7% of 
pregnant women received prenatal care in a very adequately; 70.4% adequately; 3.4% in an intermediate; and 12.5% 
inadequately. Results: Comparing the pregnant women, the risk analysis showed a higher relative risk of white 
women compared to non-white of performing inadequate prenatal OR = 2.22 (CI 1.21 - 4.08), having no significant 
association to other variable analyzed. Conclusion: Concluding that the large majority (84.1%) of the women in the 
region effectively had the minimum recommended appointments in prenatal. However, 12.5% of the mothers had not 
ensured minimal attention since they started prenatal care later and underwent between one and two appointments 
throughout pregnancy.
DESCRIPTORS:  Prenatal Care; Pregnancy; Health Services Accessibility; Health Evaluation; Women´s Health.
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INTRODUÇÃO 

O Programa de Humanização do Pré-natal e Nas-
cimento (PHPN), instituído em 2000 pelo Ministério da 
Saúde, assim como o manual de Atenção ao Pré-natal 
de Baixo Risco, consideram adequadas às assistências 
ao pré-natal que se inicie no primeiro trimestre de gesta-
ção e que sejam realizadas no mínimo, seis consultas, 
uma no primeiro trimestre de gestação, duas no segun-
do e três no terceiro2.

Existem evidências de que o pré-natal adequado 
reduz a morbimortalidade materna e neonatal e, conse-
quentemente, contribui para minimizar os custos sociais 
das famílias e os financeiros do sistema de saúde1-3.

No Brasil, a proporção de mães com nenhuma con-
sulta caiu de 4,7% para 1,8%, entre 2000 e 2009. No 
município de Jundiaí mais de 80% das mães de nasci-
dos vivos realizaram sete ou mais consultas de pré-natal 
em 20114, porém não há informações sobre o período no 
qual o acompanhamento pré-natal se iniciou e sobre o 
risco gestacional.

Embora limitado por não contemplar a regularidade 
e a qualidade das consultas pré-natais, os indicadores 
quantitativos são relevantes para a avaliação da assis-
tência pré-natal e de especial interesse dos gestores no 
processo decisório2-3,5-6, por esse motivo o número de 
consultas, o início da assistência e o momento de reali-
zação dos exames de rotina vêm sendo adotados como 
variáveis isoladas ou combinadas desde a década de 
19707-8. 

Nos Estados Unidos da América (EUA), o Índice de 
Kessner, que calcula o número de consultas no pré-natal 
foi adotado a partir de 1973 para avaliar o impacto dos 
serviços de saúde na redução dos resultados negativos 
associados ao nascimento7. Posteriormente, o indicador 
passou a ser utilizado para analisar o número de con-
sultas de pré-natal, sendo aperfeiçoado por Kotelchuck, 
em 1994, com a inclusão de informações sobre o perí-
odo de início do acompanhamento pré-natal e a idade 
gestacional7-8. 

Com objetivo de avaliar o acesso à assistência pré-
-natal na região de Jundiaí, esse estudo analisou por 
meio do Índice de Kotelchuck, ajustado ao PHPN, o de-
sempenho do programa de pré-natal a partir de dados 
de gestantes atendidas no Hospital da Faculdade de 
Medicina de Jundiaí (HU).

MÉTODO

O estudo descritivo, seccional e retrospectivo foi re-
alizado com base nos registros das gestantes admitidas 
para o parto no hospital público de Jundiaí-SP (HU), no 
período de 15 de setembro a 15 de dezembro de 2011.

O HU assiste a população materna e infantil usu-
ária do Sistema Único de Saúde (SUS) de Jundiaí e 
Várzea Paulista, sendo referência na alta complexidade 
para nove municípios que compõem a região.

A população de estudo foi de 886 mulheres inter-
nadas no HU no período da pesquisa de campo, que 
participaram de um estudo projeto temático: “O estudo 
do binômio mãe-filho: uma imperiosa necessidade para 
atingir os objetivos do desenvolvimento do milênio”, co-
ordenado por docentes do Departamento de Epidemio-
logia da Faculdade de Saúde Pública da Universidade 
de São Paulo (FSP-USP), que teve o Hospital como um 
dos centros participantes. 

Foram eleitas, 666 gestantes, representando 75,2% 
das 886 mulheres participantes do estudo primário, que 
atedenderam aos critérios de inclusão: as gestantes as-
sistidas para o parto, aquelas cujos cartões de pré-natal 
continham as informações necessárias completas e as 
que portavam o cartão de pré-natal no momento da in-
ternação.

Para a coleta de dados dos dois estudos, as mulhe-
res foram abordadas logo após o parto, oportunidade na 
qual se aplicou o questionário da pesquisa primária que 
contemplou variáveis de identificação pessoal, da histó-
ria gestacional pregressa e atual; das condições clínicas 
de admissão hospitalar para o parto, das condições de 
nascimento do recém-nascido (RN), da alta materna e 
do RN. Para contemplar a especificidade deste estudo 
foram coletados do cartão de pré-natal os dados rela-
tivos às variáveis de interesse: município onde foi rea-
lizado o pré-natal; início do acompanhamento; número 
e mês das consultas realizadas. Somente os dados so-
ciodemográficos da pesquisa primária foram utilizados 
neste estudo. 

Para determinação do índice de Kotelchuck8, as 
gestantes foram incluídas em uma das categorias do 
indicador que associa o número de consultas espera-
das para o período ao inicio do pré-natal. As categorias 
indicam os percentuais de consultas realizadas em re-
lação ao número mínimo esperado, desde percentuais 
inferiores a 50% até 110%. Este último percentual inclui 
as gestantes com retornos mais frequentes que somam 
número maior de consultas como as de alto risco ou 
aquelas em que a gestação se estende até a 41ª sema-
na gestacional. 
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Originalmente o índice de Kotelchuck, também 
conhecido como Adequacy of Prenatal Care Utilization 
(APNCU), adota como parâmetro, o número de consul-
tas do American College of Obstetricians and Gyneco-
logists (ACOG), que recomenda de onze a 14 visitas5,8.  
Neste estudo, o parâmetro para cálculo do número es-
perado de consultas nos respectivos trimestres de ges-
tação seguiu o PHPN, que recomenda o mínimo de seis 
consultas no pré-natal, sendo uma no primeiro trimes-
tre gestacional, duas no segundo e três no terceiro. Foi 
considerado muito adequado o pré-natal iniciado no 1º. 
trimestre da gestação, com realização de sete ou mais 
consultas; adequado quando o início do acompanha-
mento ocorreu no 1º. trimestre da gestação e contabili-
zou cinco ou seis consultas no período gestacional; in-
termediário, quando o acompanhamento foi iniciado no 
1º. trimestre, com realização de três a quatro consultas; 
e inadequado, quando foi iniciado após o 1º. trimestre e 
o número de consultas ao longo da gestação foi igual ou 
menor que duas (Tabela 1).

Tabela 1. Categorias do Índice de Kotelchuck, adaptado ao 
número mínimo de seis consultas de pré-natal do PHPN, 
Brasil, 2011.

Categoria Início do Pré-
natal

Percentual 
de consultas 
esperadas no 
PN

1 Inadequado após 1º. Trimestre <50% de 
consultas 
(uma ou duas 
consultas)

2 Intermediário no  1º. Trimestre 50 a 79% de 
consultas (03 ou 
04 consultas)

3 Adequado no  1º. Trimestre 80 a109% de 
consultas (05 ou 
06 consultas)

4 Muito 
adequado

no  1º. Trimestre ≥110%  
consultas (≥7 
consultas)

Fonte: Kotelchuck M, 1994.

A entrada de dados foi realizada utilizando-se o 
banco de dados criado em Excel e posterirormente es-
ses dados foram transferidos para o pacote estatístico 
SAS (Statistical Analysis System) versão 9.2.

A análise estatística utilizou as frequências absolu-
tas e relativas para as variáveis quantitativas e medidas 
de tendência central (média e mediana) e de dispersão 
(desvio-padrão), para as variáveis quantitativas.

Para avaliar o grau de dependência das variáveis 
de interesse do estudo foram utilizados o teste de qui-
-quadrado ou o teste exato de Fisher, quando necessá-
rio. Também foi calculado o risco relativo (Odds ratio), 
considerando-se como controle a categoria “adequado” 
do Índice de Kotelchuck e o respectivo intervalo de con-
fiança de 95%, sendo OR acima de 1 (a exposição é 
um fator de risco) e OR abaixo de 1 (a exposição é um 
fator de proteção). O nível de significância assumido nas 
análises estatísticas foi de 5%. 

A pesquisa foi submetida e aprovada nos Comitês 
de Ética da USP (Protocolo 078/2011) e da FMJ (Proto-
colo 306/2011), e seguiu rigorosamente as recomenda-
ções da Resolução MS/CNS 196/96, vigente à época, e 
a Declaração de Helsinque.

RESULTADOS

Das 886 participantes do estudo temático, foram 
elegíveis 666 gestantes (75,2%), sendo excluídas 88 
(9,5%) que se internaram por aborto, 59 (7,4%) cujos 
cartões de pré-natal não continham as informações re-
queridas para este estudo e 77 (9,6%) que não porta-
vam o cartão de pré-natal no momento da internação. 

Da amostra, 55,7% (371/666) gestantes residiam 
em Jundiaí e 44,3% (295/666) em outros municípios 
da região, predominando entre essas últimas, as pro-
cedentes de Várzea Paulista que representavam 46,1% 
(136/295). 

A média de idade das mulheres que compuseram 
a amostra foi de 25,18 ± 6,49 anos, com variação entre 
14 e 46 anos, com frequência maior entre as de 21 e 
25 anos (35,7%). As gestantes com até 20 anos repre-
sentaram 21,8% da amostra (145/666); destas 80,7% 
(117/145) vivenciavam a primeira gestação/parto no pe-
ríodo da pesquisa, 15,2% (22/145) a segunda, e 4,2% 
(5/145) a terceira; uma adolescente estava na quarta 
gestação. Da amostra, 57,8% (n=385) eram multigestas 
e 42,2% (n=281) primigestas.

A maioria declarou ter cor da pele branca (51,5%), 
sendo mais frequente (48,3%) entre as participantes ter 
ensino médio completo e não ter atividade produtiva 
no mercado de trabalho (65,5%); 81,2% referiram viver 
com o companheiro. A mediana de pessoas no domicílio 
foi três (n= 654), com renda mensal familiar média de 



Revista Saúde 25

v.8, n. 1/2, 2014

R$ 1.687,57 ± R$1.025,82, representando aproxima-
damente o valor de três salários mínimos nacionais do 
ano de 2011 (R$510,00), com maior frequência de renda 
(46,5%) na faixa entre dois a quatro salários mínimos. 
Trinta e três participantes não informaram a renda.

Das 666 mulheres da amostra, quase a totalidade 
99,8% realizou o pré-natal, dos quais 95,9% em serviços 
públicos de saúde. 

A maioria das participantes (74,6%) iniciou o pré-
-natal no primeiro trimestre (496/666); 23,6% (157/666) 
iniciaram no segundo e 1,8% (12/666) no terceiro trimes-
tre da gestação. A média de consultas de pré-natal foi de 
7,98 ±2,46 consultas (0-14).

Dezenove gestantes (2,9%) realizaram < 50% das 
seis consultas esperadas para o pré-natal, isto é, fize-
ram uma ou duas consultas de pré-natal; 40 (6,0%) en-
tre 50 e 79% (três ou quatro consultas); 118 (17,7%) en-
tre 80 e 109% (cinco ou seis consultas), e 469 (73,4%), 
realizaram sete ou mais consultas durante a gestação.

A informação do risco gestacional estava registra-
da na maioria (93,7%) dos cartões de pré-natal colocado 
o percentual (624/666); 13,1% (87/666) indicavam risco 
e 80,6% (537/666) sem risco.

Pré-natal adequado e muito adequado foi verifica-
do em 84,1% das gestantes, sendo minoria (15,9%) os 
considerados intermediário e inadequado (Tabela 2).

Tabela 2. Distribuição do número e percentual de consultas 
de pré-natal com relação às categorias do Índice de 
Kotelchuck,Região de Jundiaí-SP, Brasil, 2011.

Índice de Kotelchuck N %

Inadequado 83 12,5

Intermediário 23 3,4

Adequado 91 13,7

Muito adequado 469 70,4

Total 666 100

Não houve associação entre as variáveis do estudo 
e os índices de Kotelchuck quando estes foram anali-
sados conjuntamente (Tabela 3), o mesmo não foi ob-
servado nas análises de risco, onde os índices foram 
pareados um a um, com o controle categoria “adequado” 
do Índice de Kotelchuck, o cálculo do Odds ratio mostrou 
que as gestantes brancas têm 2,22 vezes mais chances 
de ter pré-natal inadequado que as não brancas com 
(OR = 2,22; IC 1,21-4,08; p=0,0146), não sendo signifi-

cativo para nenhuma outra variável analisada (Tabela 4).

Tabela 3. Categorias do Índice de Kotelchuck ajustado ao 
PHPN, associadas às variáveis sociodemográficas das 
gestantes da Região de Jundiaí - SP, Brasil, 2011. 

 Índice de Kotelchuck  

 Inade-
quado

Interme-
diário

Adequa-
do

Mais que 
adequa-

do

P

 N % N % N % N %  

 83 12,5 23 3,5 91 13,7 469 70,4  

Residência         0,9363*

Jundiaí 39 10,5 12 3,2 55 14,8 265 71,4  

Outros 44 14,9 11 3,7 36 12,2 204 69,2  

Idade      

≤ 19 anos 20 13,8 3 2,1 25 17,2 97 66,9 0,9659

≥ 20 anos 63 12,1 20 3,8 66 12,7 372 71,4  

Cor     0,6463*

Branca 51 14,9 11 3,2 38 11,1 243 70,8  

Outras 32 9,9 12 3,7 53 16,4 226 70,0  

Escolari-
dade     0,9953*

≤ 8anos 29 12,6 11 4,8 30 13,0 160 69,6  

> 8 anos 54 12,4 12 2,8 61 14,0 309 70,9  

Ocupação     0,7953*

S/remune-
ração

63 14,3 17 3,8 63 14,3 299 67,6  

C/remune-
ração

18 8,5 6 2,8 28 13,3 159 75,4  

Não rela-
tado

2 - 0 - 0 - 11 -  

Teste de qui-quadrado/ * Teste Exato de Fishser
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Tabela 4. Odds Ratio para as categorias do Índice de 
Kotelchuck adaptado ao PHPN das gestantes
da Região de Jundiaí - SP, Brasil, 2011.

Controle: Adequado
NOTA: *Outros: Municípios da Região de Jundiaí: Cabreuva, 
Várzea Paulista, Campo Limpo, Jarinú, Louveira e Itupeva.
**Outras: negras, pardas e indígenas.

DISCUSSÃO

 O perfil das gestantes estudadas, caracterizado 
por mulheres na faixa etária entre 21 a 25 anos de ida-
de (35,7%), com participação expressiva de adolescen-
tes (21,8%); que possuem oito ou mais anos de estudo 
(48,3%), corroboram em termos sociodemográficos, ou-
tros estudos que avaliam a assistência pré-natal9,10. 

No presente estudo verificou-se que o percentual 
de 73,4% de gestantes com Índice de Kotelchuck ajus-
tado ao PHPN, muito adequado, que inclui as gestantes 
que iniciaram o acompanhamento pré-natal no 1º tri-
mestre da gestação e realizaram sete ou mais consultas 
ao longo do pré-natal  atendem o padrão mínimo de qua-
lidade do pré-natal estabelecido pela política nacional de 
atenção à gestante. O resultado é superior ao encontra-
do em Palmas-TO, com 52,5% para a mesma categoria9 
e aproxima-se ao do estudo de base populacional rea-
lizado no município do Rio Grande-RS, em que 71,6% 
das gestantes com pré-natal realizado na rede pública 
de saúde realizaram seis consultas ou mais de acompa-
nhamento, com 70,6% iniciadas no primeiro trimestre da 

gestação11. É superior também ao encontrado entre ges-
tantes de uma unidade de saúde da família na cidade 
de Porto Alegre-RS, com 52% de pré-natais iniciados no 
primeiro trimestre de gestação12 e também aos resulta-
dos do estudo de base populacional realizado na região 
metropolitana da Grande Vitória-ES, em que o percentu-
al de gestantes com sete ou mais consultas no pré-natal 
foi de 48% 13.

Os resultados deste estudo corroboram outros que 
sugerem ser o acesso universal ao pré-natal um desa-
fio ainda a ser enfrentado pelos gestores, pois indepen-
dente da metodologia utilizada, os percentuais de ges-
tantes com acompanhamento adequado não atingem a 
expressiva maioria das mulheres, piorando na medida 
em que o indicador de adequação associa o número de 
consultas e o início do acompanhamento a outras variá-
veis como: exames realizados, vacinação e consulta de 
puerpério9,11-13.

Importante destacar que aproximadamente 25% 
das gestantes, isto é, pouco mais de 10% (39/371) das 
residentes de Jundiaí e quase 15% (44/295) de municí-
pios vizinhos tiveram acompanhamento inadequado da 
gestação, ou seja, iniciaram o pré-natal após o terceiro 
mês de gestação e realizaram apenas uma ou duas con-
sultas ao longo da gestação (Tabela 3). Esse resultado 
sugere falhas na captação das gestantes na atenção bá-
sica em momento oportuno para prevenir e/ou detectar 

Inadequado Intermediário Mais que adequado

OR (IC 95%) P OR (IC 95%) P OR (IC 95%) P

Residência 0,104 0,629 0,563

Jundiaí  0,58 (0,32 - 1,06) 0,71 (0,28 - 1,79) 0,85 (0,54 - 1,34)

Outros* ref. ref. ref.

Idade 0,738 0,244 0,195

Jovens 0,84 (0,42 - 1,66) 0,40
          
(0,11 -

1,45) 0,69 (0,41 - 1,15)

Adultas ref. ref. ref.

Cor 0,015 0,772 0,101

Branca 2,22 (1,21 - 4,08) 1,28 (0,51 - 3,20) 1,50 (0,95 - 2,36)

Outras** ref. ref. ref.

Escolaridade 0,909 0,279 0,928

≤ 8anos 1,09 (0,58 - 2,05) 1,86 (0,74 - 4,71) 1,05 (0,65 - 1,70)

> 8 anos ref. ref. ref.

Ocupação 0,275 0,854 0,546

S/remuneração 1,56 (0,78 - 3,09) 1,26 (0,45 - 3,53) 0,84 (0,51 - 1,36)

C/remuneração ref. ref. ref.
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precocemente condições patológicas que possam cons-
tituir risco à gestante e comprometer o bom desenvolvi-
mento do feto, bem como de realizar ações educativas 
que estimulem atitudes e práticas favoráveis à saúde 
do binômio mãe-filho e à família. Coorte comparativa da 
mortalidade infantil evitável realizado em Londrina-Pr, 
com dados dos biênios 2000/2001 e 2007/2008, mos-
trou incremento de 16,7% na taxa de mortalidade evi-
tável por atenção à saúde da mulher na gestação, com 
declínio para as demais causas14. Os dois ângulos de 
análise: o do acompanhamento pré-natal e do desfecho 
– mortalidade infantil evitável sugerem a necessidade de 
que os serviços de atenção básica ampliem o vínculo 
com as usuárias dos respectivos territórios de atuação, 
buscando especialmente os grupos socialmente mais 
vulneráveis.

A média de 7,98 consultas no pré-natal na 
região de Jundiaí está de acordo com o preconizado 
pelo Ministério da Saúde1, sendo inferior a da região 
metropolitana de São Paulo-SP15 (8,2) e de Pelotas-RS16 
(8,3), e superior à média de Criciúma-SC17 (7,0); de São 
Luis do Maranhão-Ma18(6,6) e de Palmas-TO9 (6,44).

No Brasil, o número de consultas de pré-natal por 
nascidos vivos vem se elevando, com crescimento de 
15% nos últimos dez anos, passando de 46% dos nas-
cidos vivos com sete ou mais consultas de pré-natal no 
ano de 2000 para 61% em 20104. Este percentual nacio-
nal encobre as grandes diferenças existentes entre as 
regiões do país em que os extremos são encontrados 
na Região Norte, que possui os mais baixos indicadores 
(37%) e a Região Sul com os mais elevados (75,5%) 
para o mesmo ano. O resultado de 73,4% gestantes 
com sete ou mais consultas deste estudo corrobora os 
indicadores mais elevados do país (Tabela 2).

Com relação à paridade, 42,8% (285/666) viven-
ciavam a primeira gestação no período da pesquisa, das 
quais, 80,7% tinham idade inferior ou igual a 19 anos e 
8,6% com 35 ou mais anos. Somando os dois grupos, o 
percentual de gestantes incluídas na categoria 1 (pré-
-natal inadequado) foi de 32,5%, sendo 20 com até 20 
anos e sete com idade igual ou superior a 35 anos. 

O início precoce do pré-natal representa maior pro-
teção pela possibilidade da detecção de potenciais ris-
cos na gestação. Nas adolescentes muito jovens e nas 
mulheres com idade superior a 35 anos o risco de óbito 
materno é maior pela também maior vulnerabilidade às 
complicações18-21,22, sendo aumentado se o fator idade 
estiver associado à primeira gestação21. O percentual 
de 32,5% de Índice de Kotelchuck inadequado entre as 

mulheres incluídas nos dois grupos extremos de faixa 
etária revela preocupação e reforça a importância de 
se estabelecer prioridade na proposição de busca ativa 
dessas gestantes no território de ação, visando ao início 
precoce do acompanhamento pré-natal.

Diferente do esperado, o risco relativo de ter pré-
-natal inadequado das gestantes brancas foi maior 
(OR=2,22; IC 95% =1,21- 4,08), se comparado às não 
brancas, que neste estudo apresentam total percentual 
de pré-natal inadequado e intermediário (15,6%), inferior 
ao das mulheres brancas (18,1%). Esse resultado diver-
ge de outros estudos que incluem as mulheres não bran-
cas (negras, indígenas e pardas) no grupo populacional 
socialmente mais vulnerável pela condição histórica de 
desigualdade no país; são geralmente as que possuem 
renda familiar média mais baixa e que pela “lei da inver-
são do cuidado em saúde” recebem atenção pré-natal 
deficiente11,18,23. Neste estudo, a renda média familiar 
das gestantes brancas e não brancas não explica a dife-
rença de risco, pois ambas se encontram no segmento 
de três salários mínimos, sendo a média de R$ 1.650,88 
para o primeiro grupo e R$ 1.658,13 para o segundo. O 
mesmo ocorre para as demais variáveis sociodemográ-
ficas em que o nível de escolaridade para brancas e não 
brancas (82,5% e 82,3% respectivamente com ≥8anos 
de estudo) são semelhantes, assim como o percentual 
de gestantes que vivem com o companheiro (81,9% e 
82,3% respectivamente), e a média de idade (21,58 e 
22,33 respectivamente), suscitando estudo mais apro-
fundado.

Não houve associação significativa entre as cate-
gorias do Índice de Kotelchuck ajustado ao PHPN e as 
variáveis sociodemográficas da amostra: local de resi-
dência, idade, grau de instrução e ocupação.

CONCLUSÃO

O estudo concluiu que para as 84,1% das gestan-
tes da região de Jundiaí, atendidas para o parto no HU 
o acesso ao pré-natal, medido por meio do Índice de 
Kotelchuck ajustado ao PHNP, foi adequado e/ou muito 
adequado. Contudo, 12,5% das gestantes estudadas, 
incluídas na categoria de pré-natal inadequado, não ti-
veram assegurada a assistência pré-natal mínima pelo 
indicador utilizado, pois iniciaram o pré-natal tardiamen-
te e realizaram apenas uma ou duas consultas ao longo 
da gestação. 

Os resultados deste estudo devem ser analisados 
com cautela, dado que a metodologia avalia as con-
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sultas realizadas pelas gestantes, independentemente 
da data de efetivação do parto por incluir no cálculo as 
mães de prematuros que realizam menor número de 
consultas pré-natais que o previsto, e as gestantes de 
risco, que geralmente fazem maior número de retornos 
que as sem risco. Outro aspecto a ser considerado é a 
amostra ter excluído 16,7% das gestantes atendidas no 
HU no período da pesquisa (136/886), por não portarem 
o cartão de pré-natal ou pela inelegibilidade dos regis-
tros nele contidos.
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